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AO EDITOR, 

Desde a declaração da tuberculose como “emergência 
global” em 1993 e a reunião de alto nível da Assembleia 
Geral das Nações Unidas sobre tuberculose em setembro 
de 2018,(1) reconhecemos que houve progresso. No 
entanto, esse progresso é tímido diante do desafio 
posto aos líderes mundiais, particularmente a meta de 
eliminar a tuberculose como problema de saúde pública 
até 2030 para que sejam alcançados os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável propostos pelas Nações 
Unidas.(1) É necessário um enorme esforço para acabar 
com a epidemia de tuberculose em todos os países até 
2035 conforme descrito na End TB Strategy (Estratégia 
para Acabar com a TB) da OMS, que visa reduzir a 
mortalidade da tuberculose em 95%, a incidência da 
tuberculose em 90% e os custos catastróficos em 100%. (2) 
A tuberculose ainda é uma causa séria de doença e 
morte em todo o mundo, especialmente em países em 
desenvolvimento. O ano de 2020 foi o primeiro marco 
estabelecido pela OMS para acabar com a tuberculose 
até 2030, mas também foi o ano em que a COVID-19 
foi declarada uma pandemia, tornando 2021 um ano 
crucial para a eliminação da tuberculose. 

Como a epidemia de tuberculose no Brasil é grave, é 
necessária uma abordagem multissetorial para controlá-la. 
A Rede Brasileira de Pesquisas em Tuberculose (REDE-TB) (3) 
foi inaugurada em 2001 e tem servido de modelo para 
outros países desde então. A REDE-TB tem desempenhado 
um papel significativo no controle da tuberculose no Brasil, 
principalmente na última década, contribuindo para a 
inclusão da pesquisa e inovação na pauta do Programa 
Nacional de Controle da Tuberculose. A REDE-TB mudou 
o cenário da pesquisa no Brasil na última década, com 
um número significativo de novos estudos e colaborações 
que resultaram na Agenda Nacional de Pesquisa em 
Tuberculose, de 2015, em resposta à End TB Strategy 
da OMS.(4-6) A REDE-TB atualmente faz parte da Rede de 
Pesquisa em Tuberculose do Brasil, Rússia, Índia, China 
e África do Sul (BRICS TB Research Network), com um 
pesquisador representante do Brasil. 

O Brasil não atingiu o marco de 2020 estabelecido pela 
OMS para erradicar a tuberculose até 2030 e, nesse ritmo, 

provavelmente não atingirá as metas de 2030 e 2035. 
Infelizmente, em um momento em que é necessária a 
intensificação das pesquisas, o Brasil está enfrentando 
uma redução drástica do apoio financeiro do governo 
federal à pesquisa básica. É preciso reconhecer que a 
carga da tuberculose no Brasil contribui para a alta carga 
da doença no mundo. Além disso, os serviços de saúde 
no Brasil foram afetados pela pandemia de COVID-19, 
principalmente os serviços de tuberculose. As medidas 
tomadas em resposta à pandemia de COVID-19 terão 
consequências profundas. Hogan et al.(7) constataram 
que a interrupção dos serviços de tuberculose durante 
a pandemia de COVID-19 poderia aumentar o número 
de mortes por tuberculose em até 20% em cinco anos, 
possivelmente em virtude da diminuição do diagnóstico 
e tratamento oportuno de novos casos. 

No Brasil, muitos dos profissionais de saúde envolvidos 
na assistência à saúde de pacientes com tuberculose foram 
designados para cuidar de pacientes com COVID-19, o 
que teve um grande impacto negativo na assistência à 
saúde de pacientes com tuberculose. Em consequência 
do impacto negativo da pandemia de COVID-19 nos 
serviços de tuberculose, o Programa Nacional de Controle 
da Tuberculose diminuiu a investigação de tuberculose 
latente em adultos e adolescentes assintomáticos em 
contato com indivíduos com tuberculose ativa, o que 
pode levar a atrasos no diagnóstico e tratamento de 
novos casos.(8) 

Outro desafio apresentado pela pandemia de COVID-19 
é o aumento da pobreza no Brasil, que terá um impacto 
negativo no indicador “custos catastróficos decorrentes 
da tuberculose”. A atual recessão econômica pode ter 
um impacto significativo na capacidade financeira das 
famílias em virtude da redução da renda e do aumento 
do desemprego, sendo necessários o acompanhamento 
próximo e ações eficazes para combater a pobreza.(1) 

Os cenários aqui descritos exigirão um esforço conjunto 
do governo, da academia e da sociedade em geral. É 
necessário melhorar os testes, o tratamento, a prevenção 
e a pesquisa da tuberculose. Para isso, são necessários 
um investimento maciço e comprometido em pesquisa e a 
transferência imediata do conhecimento para a sociedade. 
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